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ABREVIATURAS

CA Contribuição Autárquica

CIRC Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Colectivas

CIRS Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares

CIVA Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado

DSPIT Direcção de Serviços de Prevenção e 
Inspecção Tributária

IA Imposto Automóvel

IC Imposto de Circulação 

ICA Imposto de Camionagem

ICBA Imposto Especial Sobre o Consumo de 
Bebidas Alcoólicas

ICT Imposto do Consumo Sobre o Tabaco

IMV Imposto Municipal sobre Veículos

IEC Imposto Especial sobre o Consumo

IMI Imposto Municipal sobre Imóveis 
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IMT Imposto Municipal sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis

IRC Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Colectivas

IRS Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares

IS Imposto de Selo

ISA Imposto Especial Sobre o Álcool

ISP Impostos sobre Produtos Petrolíferos

ISD Imposto Sobre Sucessões e Doações

IVA Imposto Sobre o Valor Acrescentado

RITI Regime de IVA nas Transacções 
Intracomunitárias
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O direito fiscal é um conjunto de normas jurídicas que
disciplina as relações entre o Estado e os outros entes
públicos, designadamente os territoriais e os cidadãos,
com vista à arrecadação dos impostos, regulando assim a
incidência, lançamento, liquidação e cobrança dos
impostos.

As fontes do direito são:

a) A lei;
b) O costume;
c) A jurisprudência.

CONCEITO DE IMPOSTO

O imposto é toda a prestação coactiva, pecuniária,
definitiva e unilateral, estabelecida por lei sem o
carácter de sanção, a favor do Estado ou de outro ente
público, tendo em vista a realização de fins públicos.

Coactiva - exigida pelo Estado aos sujeitos
passivos que se encontrem nas condições
previstas na lei.

Pecuniária - é susceptível de avaliação em
dinheiro.

Definitiva - o contribuinte jamais reaverá o
dinheiro que prestou.

Unilateral - não envolve nenhuma contraprestação
directa por parte do Estado. 

INTRODUÇÃO
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CLASSIFICAÇÃO DE IMPOSTOS

Directos - incidem sobre uma manifestação contributiva,
ou seja, incidem directamente sobre o património ou
rendimento dos contribuintes (IRS, IRC, ISD, IMI e IMT).

Indirectos - incidem sobre o consumo ou a despesa, ou
seja, sobre a utilização que as pessoas dão aos
rendimentos obtidos (IVA, IS, IA, IEC).

Impostos sobre o rendimento

a) IRS (Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares);

b) IRC (Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas).

Impostos sobre o capital 

a) IMT (Imposto Municipal sobre as Transmissões
Onerosas de Imóveis, incide sobre o valor de das
transmissões onerosas do direito reais sobre bens
imóveis e actos assimilados);

b) ISD (Imposto Sobre Sucessões e Doações);

c) IMI (Imposto Municipal sobre Imóveis - incide sobre
o valor patrimonial dos prédios rústicos e urbanos
situados em território português).

Impostos sobre a despesa

a) IVA (Imposto Sobre o Valor Acrescentado);
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b) IEC (Impostos Especiais Sobre o Consumo);

c) ISP (Impostos sobre Produtos Petrolíferos);

d) ISA (Imposto Especial Sobre o Álcool);

e) ICBA (Imposto especial Sobre o Consumo de
Bebidas Alcoólicas);

f) ICT (Imposto do Consumo Sobre o Tabaco);

g) IA (Imposto Automóvel);

h) IMV (Imposto Municipal sobre Veículos);

i) IC e ICA (Imposto de Circulação e Imposto de
Camionagem).

Este Manual dedicar-se-á ao estudo do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC) e do
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares
(IRS).
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IRS - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 

DAS PESSOAS SINGULARES

Capítulo  1



Objectivos

No final do capítulo deverá ser capaz de:

Identificar as diferentes categorias de rendimentos;
Caracterizar as diferentes categorias de
rendimentos.

1.1. ESTRUTURA DO IRS

O IRS é o imposto que incide sobre o rendimento das
pessoas singulares, incide sobre o valor anual global do
rendimento dos contribuintes, depois de efectuadas as
correspondentes deduções e abatimentos.

Os diversos rendimentos das categorias abaixo
referenciadas, numa primeira fase, mantêm a sua
individualidade em função da sua natureza. 

Categoria A - Trabalho dependente.

Categoria B - Rendimentos empresariais e 
profissionais.

Categoria E - Rendimentos de capitais.

Categoria F - Rendimentos prediais.

Categoria G - Rendimentos patrimoniais.

Categoria H - Pensões.

IRS - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 

DAS PESSOAS SINGULARES
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1.2. CATEGORIAS DE RENDIMENTO

1.2.1. Categoria A:  Rendimento de trabalho 
dependente

a) Incidência

As pessoas singulares que residam em Portugal e as que
não residam, mas que obtenham os seus rendimentos
aqui, ficam sujeitas a IRS. 
Existindo agregado familiar, deverá ser apresentada uma
única declaração pelo conjunto de rendimentos das
pessoas que o constituem. 
No caso dos separados de facto, cada um dos cônjuges
pode apresentar declaração dos seus próprios rendimentos
e dos rendimentos dos dependentes a seu cargo.

b) Remunerações em espécie e subsídios 
complementares

As remunerações em espécie e os subsídios
complementares são importâncias despendidas,
obrigatória ou facultativamente, pelas entidades patronais
e atribuídas aos trabalhadores.

Remunerações
Ordenados;
Vencimentos;
Salários;
Pré-reforma;
Abonos de reserva.

Subsídios ou prémios
De residência;
De refeição;
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De férias;
De natal;
De doença;
Prémios.

Outros
Gratificações;
Comissões;
Participações;
Senhas de presença;
Emolumentos;
Abono para falhas (parte aceite);
Ajudas de custo (parte aceite).

c) Trabalho por conta de outrem

São considerados rendimentos de trabalho dependente,
todas as remunerações pagas ou colocadas à disposição
do seu titular resultantes de:

Trabalho prestado em função de contrato individual
de trabalho, ou equiparado;

Trabalho prestado ao abrigo de contrato de
aquisição de serviços ou outro de idêntica
natureza, sob a autoria e direcção da pessoa ou
entidade que ocupa a posição de sujeito activo na
relação jurídica dele resultante; 

Exercício de função, serviço ou cargo público;

Atribuição a título de pré-reforma, pré-aposentação
ou reserva, com ou sem prestação de trabalho,
bem como de prestações atribuídas, não importa a

IRS - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 
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que título, antes de averiguados os requisitos
impostos nos regimes obrigatórios de segurança
social aplicáveis para passagem à situação de
reforma, ou, mesmo que não subsista o contrato de
trabalho, se mostrem subordinadas à condição de
serem devidas até que tais requisitos se
verifiquem, ainda que sejam devidas por fundos de
pensões ou outras entidades que se substituam à
entidade originariamente devedora.

Consideram-se remunerações, designadamente:
ordenados, salários, vencimentos, gratificações,
percentagens, comissões, participações, subsídios ou
prémios, senhas de presença, emolumentos, participações
em multas e outras remunerações acessórias, ainda que
periódicas, fixas ou variáveis, de natureza contratual ou não.

d) Trabalho equiparado

No trabalho equiparado o trabalhador não tem uma
verdadeira subordinação jurídica, mas este encontra-se
numa dependência económica materialmente próxima da
que fundamenta o contrato de trabalho. Por esse motivo,
tais situações estão sujeitas aos princípios definidos no
regime jurídico do contrato individual de trabalho.

Como exemplos de situações equiparadas a trabalho
dependente:

Titularidade de órgãos estatutários de pessoas
colectivas1;

Remunerações acessórias em razão do
trabalhador dependente2;
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Indemnização pela mudança do local de trabalho;

Verbas para deslocações, viagens e
representações, desde que não tenham sido
prestadas contas até final do exercício;

Gratificações dos trabalhadores dependentes,
atribuídos por outrem que não a entidade.

e) Desportistas

Os rendimentos provenientes de praticantes desportivos
em resultado de contratos que tenham por objecto a
actividade desportiva, poderão ser tributados segundo um
dos seguintes regimes:

Englobamento dos rendimentos da sua actividade
desportiva, profissional ou amadora;

Tributação autónoma dos rendimentos ilíquidos
resultantes desta actividade, aplicando a taxa e
parcela a abater correspondente a 60% das taxas
aplicáveis.

Os árbitros também estão abrangidos por este regime,
caso os rendimentos sejam de actividades desportivas
auferidas ao abrigo do contrato de trabalho ou como
trabalhador independente.

f) Deficientes3

Os rendimentos auferidos por contribuintes deficientes
com grau de invalidez igual ou superior a 60% ficam
isentos em 50%, com os seguintes limites:

IRS - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 
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Deficiência igual ou superior a 60% e inferior a 80%
- Rendimentos no valor de 13 774,86 ;

Deficiência igual ou superior a 80% - Rendimentos
no valor de 15 841,09 . 

g) Reporte

O reporte dos rendimentos aos anos a que diziam respeito
foi revogado pela lei n.º30-G/2000, de 29/12. Todavia,
existiu um desagravamento da taxa a aplicar à totalidade
dos rendimentos, quando na base tributável estão
englobados rendimentos de anos anteriores desta
categoria.

Nestes casos, estão devidamente identificados na
declaração de rendimentos os que dizem respeito a anos
anteriores - esse valor será dividido pelo número de anos
a que respeitam, com o máximo de quatro, aplicando-se à
totalidade dos rendimentos a taxa que corresponder à
soma daquele quociente com os rendimentos produzidos
no ano da declaração.

h) Deduções específicas

As deduções específicas sobre os rendimentos do
trabalho dependente estão estritamente ligadas à fonte de
rendimentos.
Têm como objectivo transformar os rendimentos brutos
em rendimentos líquidos, uma vez deduzidas as
importâncias consideradas para a sua obtenção.

Os rendimentos auferidos na categoria A terão as
seguintes deduções:
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72% do rendimento bruto dessa categoria, por
cada titular que tenha auferido, com o limite
máximo de 3.158,78 ou, se superior, 75% de 12
vezes o salário mínimo nacional mais elevado,
3.290,40 , no caso de deficientes;

O valor anual das contribuições obrigatórias para
os regimes de protecção social, se estas forem
superiores àquele limite;

As indemnizações pagas pelo trabalhador à sua
entidade patronal por rescisão unilateral do contrato
individual de trabalho sem aviso prévio, em resultado
de sentença judicial ou de acordo homologado
judicialmente ou, nos restantes casos, a
indemnização de valor não superior à remuneração
de base correspondente ao aviso prévio;

As quotizações sindicais, na parte em que não
constituam contrapartida de benefícios de saúde,
educação, apoio à terceira idade, habitação,
seguros ou segurança social e desde que não
excedam, em relação a cada sujeito passivo, 1%
do rendimento bruto desta categoria, sendo
acrescidas de 50%;

A dedução de 3.158,78 pode ser elevada até 75%
de 12 vezes o salário mínimo nacional mais
elevado, desde que a diferença resulte de:

1. Quotas para ordens profissionais
suportadas pelo sujeito passivo e que
exerça a actividade por conta de outrem;

IRS - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 
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2. Importâncias comprovadamente pagas e 
não reembolsadas referentes a despesas de
formação profissional, desde que a entidade
formadora seja reconhecida como tendo
competência no domínio da formação
profissional pelo Ministério competente;

3. As importâncias referidas no número
anterior não podem exceder, no seu
conjunto, 261,37 ;

4. Tratando-se de sujeitos passivos
deficientes, com grau de invalidez
permanente igual ou superior a 60%, o limite
máximo da dedução específica é elevado
para 4.738,17 .

i) Retenção na fonte4

A entidade empregadora deverá solicitar ao sujeito
passivo, antes de iniciar funções ou de efectuar o 1º
pagamento, os dados necessários e indispensáveis
relativos à sua situação familiar. O sujeito passivo fica
obrigado a comunicar à entidade empregadora sempre
que hajam alterações ao agregado familiar.

Os sujeitos passivos são agrupados para efeitos da
aplicação das tabelas de IRS da seguinte maneira:

NÃO CASADOS - Inclui os sujeitos passivos
solteiros, viúvos, divorciados, separados de facto e
judicialmente;

CASADOS, ÚNICO TITULAR - Sujeitos passivos
casados, quando um dos cônjuges aufira 
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rendimentos iguais ou superiores a 95% do
rendimento total;

CASADOS, DOIS TITULARES - Inclui os dois
titulares de rendimentos, não separados de facto,
nem judicialmente.

1 .2.2. Categoria B: Rendimentos profissionais e

empresariais5

a) Caracterização dos rendimentos profissionais e 
empresariais

As actividades comerciais, industriais, agrícolas,
silvícolas, pecuárias e de prestação de serviços dão
origem a rendimentos profissionais e empresariais. 
A Lei n.º30-G/2000, de 29 de Dezembro, materializou a
reforma fiscal: as categorias C e D foram extintas e o seu
rendimento englobado na categoria B; a categoria G foi
reformulada.
A inclusão dos rendimentos numa só categoria originou a
uniformização do tratamento fiscal dos rendimentos.

Consideram-se rendimentos do trabalho independente:

Os auferidos por conta própria no exercício da
actividade de carácter científico, artístico ou
técnico (consideram-se actividades de carácter
científico, artístico ou técnico as que são
desenvolvidas no âmbito das profissões
constantes da lista anexa ao CIRS);

Provenientes da propriedade intelectual, industrial
ou da prestação de informações respeitantes a

IRS - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 
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uma experiência adquirida no sector industrial,
comercial ou científico, quando auferidos pelo
titular originário (consideram-se como provenientes
da propriedade intelectual os direitos de autor e
direitos conexos);

Os auferidos no exercício, por conta própria, de
uma actividade exclusivamente de prestação de
serviços não compreendida noutras categorias
sempre que o sujeito passivo não tenha nenhum
empregado ou colaborador ao seu serviço;

Os provenientes de indemnização conexa com a
actividade exercida ou com a mudança do local do
respectivo exercício;

Os provenientes da prática de actos isolados de
carácter científico, artístico ou técnico ou da
prestação de serviços por conta própria;

Subsídios ou subvenções destinados à exploração
no âmbito do exercício das actividades
enquadráveis nessa categoria.

Consideram-se rendimentos comerciais e industriais os
resultantes das seguintes actividades:

Compra ou fabricação para venda;

Construção civil;

Pesca, indústrias extractivas, artesanato;

Actividades hoteleiras e similares, restauração e
bebidas;
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Actividades agrícolas, silvícolas e pecuárias
integradas noutras de natureza comercial ou
industrial, caso os produtos sejam utilizados em
mais de 60% nestas actividades.

Consideram-se rendimentos provenientes de actividades
agrícolas, silvícolas e pecuárias as seguintes:

Caça e exploração de pastos naturais explorados
directa ou indirectamente por terceiros;

Exploração de marinhas de sal;

Investigação e obtenção de novas variedades
animais ou vegetais, dependentes dessas
actividades.

b) Formas de determinação dos rendimentos 
profissionais e empresariais

Os rendimentos e os encargos relativos a bens afectos à
actividade empresarial ou profissional são englobados
nos restantes rendimentos para posterior determinação
líquida do rendimento.

Os rendimentos profissionais ou empresariais são
determinados da seguinte forma:

Avaliação directa:
-Com base em contabilidade organizada;
-Em actos isolados.

Avaliação Indirecta - Regime Simplificado:
-Calculado por aplicação de coeficientes;

IRS - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 
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-De acordo com as regras relativas à
categoria A;

-Rendimentos acessórios de acordo com as
regras instituídas para determinação do
rendimento líquido dos actos isolados.

c) Actos isolados6

Todos os rendimentos que, não representando mais de
50% dos rendimentos do sujeito passivo, no caso de os
ter, não sejam resultado de uma prática previsível ou
reiterada, são considerados actos isolados.
Para determinar o rendimento líquido poderão deduzir,
caso existam, as despesas originadas e necessárias à
sua obtenção.
O valor resultante não poderá ser negativo.

d) Transferência do património empresarial para a 
realização do capital empresarial7

Na transmissão do património afecto ao exercício de uma
actividade profissional ou empresarial, realizado por uma
pessoa singular, para realização do capital de sociedade,
aplica-se o Regime Especial de Neutralidade Fiscal.

Neste regime os ganhos obtidos com a transmissão não
são tributados caso se verifiquem cumulativamente os
seguintes requisitos: 

A sede ou direcção efectiva da sociedade seja em
território português;

O transmitente passe a deter pelo menos 50% do
capital social;
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A actividade da nova sociedade seja idêntica à
exercida individualmente;

As partes recebidas de capital sejam valorizadas
pelo valor líquido do património numa eventual
transmissão.

No caso de existirem transacções antes de decorridos 5
anos das partes de capital, serão tributados como
rendimento líquido da categoria B os ganhos resultantes.
Existirá uma majoração de 15% por cada ano e
considerados rendimentos líquidos da categoria B os
ganhos que não foram tributados na transmissão do
património.

e) Encargos não dedutíveis para efeitos fiscais

Para além das limitações previstas no CIRC, não são
dedutíveis, para efeitos de determinação do rendimento,
os encargos referidos no art. 33° do CIRS,
designadamente:

50% da totalidade dos encargos suportados com
viaturas de turismo, barcos de recreio, aeronaves
de turismo e motociclos a motor, utilizados no
exercício da actividade empresarial e profissional,
com excepção das que sejam afectas à exploração
de serviço público de transportes ou destinadas a
serem alugadas no exercício da actividade normal
do respectivo sujeito passivo. O conceito de viatura
de turismo coincide com o do Código do IVA. Por
portaria do Ministro das Finanças poderão ser
fixados o número máximo de veículos e o
respectivo valor por sujeito passivo, não podendo o
número de viaturas ultrapassar uma unidade por 
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titular e trabalhador ao seu serviço; 

Os custos suportados com a representação
profissional do sujeito passivo, com a sua
valorização e a de membros do seu agregado
familiar que com ele trabalham, na parte que
exceder, no seu conjunto, 10% do total dos
proveitos contabilizados; 

Os custos suportados com deslocações, viagens e
estadas do sujeito passivo ou membros do seu
agregado familiar, na parte que exceder, no seu
conjunto, 10% do total dos proveitos
contabilizados;

Os custos antes indicados não podem exceder, no
seu conjunto, 25% do total dos proveitos
contabilizados quando o sujeito passivo afecte à
sua actividade parte do seu imóvel;

 •As remunerações dos titulares de rendimentos
desta categoria, bem como as atribuídas a
membros do seu agregado familiar que lhes
prestem serviço, assim como outras prestações a
título de ajudas de custo, utilização de viatura
própria ao serviço da actividade, subsídios de
refeição e outras prestações de natureza
remuneratória.

f) Dedução de perdas

Os prejuízos podem ser deduzidos em caso de morte,
àquele que o suceder.
Poderão ser deduzidos os prejuízos fiscais apurados em
anos anteriores àquele em que se iniciou a aplicação do 
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regime simplificado, nos termos do art. 46° do CIRC, não
podendo, no entanto, resultar um rendimento tributável
inferior a 3 125,00 . 
O rendimento líquido negativo apurado não poderá ser
somado aos restantes rendimentos das outras categorias,
será deduzido ao longo de 6 anos8 na mesma categoria9. 

g) Taxas

A taxa a suportar, não obstante a retenção realizada ao
longo do período em causa, residirá no englobamento dos
rendimentos de todas as categorias, dos abatimentos e
da situação do sujeito passivo. O rendimento será sujeito
a uma operação pré-definida para a obtenção da taxa a
aplicar, uma vez que esta depende da constituição do
agregado familiar.
Taxas liberatórias10 - a retenção na fonte destas taxas
proporciona ao titular dos rendimentos ser liberado de
obrigações acessórias. Estão sujeitos os rendimentos
auferidos, por residentes ou não residentes, provenientes
do jogo11 e parte de aplicações de capitais12.

Tabela Geral das Taxas de IRS/200413
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8 As apuradas nos anos
2000 e 5 anos ou
anteriores.

9 Art. 47.º do CIRC.

10 Art. 22.º, 71.º e 119.º
do CIRS.

11 Categoria G.

12 Categoria E.

13 Redacção do n.º 1 do
artigo 29.º do Lei n.º
107-B/2003, de 31 de
Dezembro, que aprovou
o Orçamento de Estado
para 2004.

Rendimento colectável
(em euros)

Taxas
(em percentagem)

Normal (A) Média (B)

Até 4 266 12 12

Mais de 4 266 até 6 452 14 12,677 7

Mais de 6 452 até 15 997 24 19,433 3

Mais de 15 997 até 36 792 34 27,666 7

Mais de 36 792 até 53 322 38 30,870 0

Superior a 53 322 40 -



O quantitativo do rendimento colectável, quando superior 
a € 4266, é dividido em duas partes: uma, igual ao limite
do maior dos escalões que nele couber, à qual se aplica a
taxa da coluna (B) correspondente a esse escalão; outra,
igual ao excedente, a que se aplica a taxa da coluna (A)
respeitante ao escalão imediatamente superior.
(Redacção dada pela Lei n.º 107-B/2003, de 31 de
Dezembro - OE).

h) Regime de tributação simplificado14

O regime de tributação simplificado tem por base os
rendimentos empresariais e profissionais auferidos pelo
agregado. 
A tributação é realizada com base em métodos indirectos
de avaliação que são subsidiários do método de avaliação
directa.
Neste regime o método de tributação é indirecta.

O rendimento colectável, que é o valor no qual irá incidir
a taxa de imposto, é o resultado da aplicação dos
seguintes coeficientes:

20% sobre as vendas de mercadorias e de
produtos;

65% sobre as prestações de serviços e restantes
rendimentos da categoria B;

20% sobre as prestações de serviços de
actividades hoteleiras e similares, restauração;

20% sobre os subsídios destinados à exploração que
tenham como objectivo a compensação de prejuízos
nas vendas, resultante de reduções de preços.
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Este regime tem um rendimento tributável mínimo 
3 125,00 .

i) Taxas de tributação autónoma15

Taxas de tributação autónoma são as taxas que incidem
sobre certas despesas de uma maneira autónoma, isto é,
independentemente do resultado líquido desse ano a taxa
irá incidir sobre essas despesas, como:

As despesas confidenciais ou não documentadas,
realizadas por sujeitos passivos que possuam ou
devam possuir contabilidade organizada no âmbito
do exercício de actividades empresariais ou
profissionais - são tributadas autonomamente a
uma taxa de 50%;

Os encargos dedutíveis relativos a despesas de
representação e a viaturas ligeiras de passageiros
ou mistas, motociclos e motos, suportados por
sujeitos passivos que possuam ou devam possuir
contabilidade organizada no âmbito do exercício
de actividades empresariais ou profissionais - são
tributados à taxa correspondente de 6%.

j) Retenção na fonte

A retenção na fonte é exercida no momento em que os
rendimentos são recebidos pelo sujeito passivo. No caso
dos rendimentos provenientes de prestações de serviços,
referidos na tabela de actividades a que se refere o art. 151º
do CIRS, a retenção do imposto é realizada à taxa de 20%.
Nos restantes casos de prestação de serviços a taxa a
aplicar na retenção é de 10%.
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Estão também sujeitos a retenção à taxa de 15% os
rendimentos provenientes da propriedade intelectual.

k) Deduções à colecta

O sujeito passivo pode deduzir ao rendimento bruto as
despesas ou deduções que suportou com a actividade. No
entanto, o legislador indica quais são as despesas que
são aceites para efeitos fiscais e impõe, para algumas
delas, certos limites. 

Deduções sem limite

As remunerações e encargos obrigatórios com
empregados e colaboradores;

As rendas e outras prestações devidas pela
locação de instalações e equipamentos. No caso
de viaturas esta dedução reduz-se a 50%;

Amortização de instalações e equipamentos,
incluindo as dos bens objecto de locação
financeira, bem como das grandes reparações
neles efectuadas. No caso de viaturas a dedução
reduz-se a 50%;

Contribuições obrigatórias para a segurança social
respeitantes ao sujeito passivo;

Quotizações para ordens, sindicatos e outras
organizações representativas de categorias
profissionais respeitantes ao sujeito passivo.
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Deduções com o limite, relativas ao volume de
negócios ou da prestação de serviços

Prestações pagas por força de contratos de
locação financeira imobiliária ou mobiliária, com
excepção da parte destinada a amortização
financeira. No caso de viaturas a dedução reduz-
se a 50%;

Pagamento de serviços prestados por terceiros,
com excepção dos referentes a grandes
reparações;

Seguros. No caso de viaturas a dedução reduz-se
a 50%;

Consumos de água e de energia;

Comunicações;

Bens de consumo utilizáveis no exercício
específico da actividade profissional;

Valorização profissional e representação
profissional do sujeito passivo, ambas com um
limite, no conjunto, de 10% do total do rendimento
bruto da categoria;

Outras despesas indispensáveis à formação do
rendimento;

Deslocações, viagens e estadas do sujeito passivo
e dos seus empregados, com o limite de 10% do
total do rendimento bruto da categoria;
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Importâncias recebidas a título de provisão ou 
adiantamento, ou a qualquer outro da mesma
natureza, que sejam efectivamente despendidas no
pagamento de despesas ou outras obrigações da
responsabilidade dos clientes.

l) Pagamentos por conta16

O pagamento por conta é obrigatório para os sujeitos
passivos que aufiram rendimentos da categoria B. 
Os rendimentos são considerados adiantamentos por conta
do IRS, em que o montante será calculado com exactidão
no ano a que esses rendimentos digam respeito.

Os pagamentos por conta são três prestações iguais
realizadas nas seguintes datas:

1.ª Prestação - até ao dia 20 de Julho;
2.ª Prestação - até ao dia 20 de Setembro;
3.ª Prestação - até ao dia 20 de Dezembro.

O valor de cada prestação é igual a 1/3 de 85% do valor
calculado com base na seguinte fórmula:
Em que:

C = Colecta do penúltimo ano, líquida das deduções
à colecta;

R = Total das retenções efectuadas, no penúltimo ano
sobre os rendimentos da categoria B;

RLB = Rendimento líquido positivo, do penúltimo ano 
da categoria B;

RLT = Rendimento líquido total do penúltimo ano.

31Fiscalidade IRS-IRC

IRS - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 

DAS PESSOAS SINGULARES

16 Art. 102.º CIRS.

 
C X RLB - R

RLT



m) Obrigações acessórias17

As obrigações acessórias são declarativas, contabilísticas
e de registo do imposto, consoante a sua finalidade.
As obrigações declarativas, como o próprio nome indica,
são para declarar algo à DGCI.
As obrigações contabilísticas estão inerentes ao tipo de
contabilidade praticada pelos sujeitos passivos.
O registo de imposto é a obrigação de registar todos os
rendimentos sujeitos a retenção.

n) Manifestações de fortuna18

Tem como finalidade o paralelo entre rendimentos
declarados e manifestações de fortuna. Para adquirir
certos bens o sujeito passivo terá que ter um determinado
rendimento nesse ano civil.
Os sujeitos passivos são obrigados a declarar a sua
"fortuna" e a ter um rendimento padrão nos seguintes casos:
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1.2.3. Categoria E: Rendimentos de capitais

Lei n.º 30-6/2000, de 29 de Dezembro (n.º1 do art. 5º).
São rendimentos da categoria E, e portanto sujeitos a
IRS, todos os frutos e demais vantagens económicas,
qualquer que seja a sua natureza ou denominação,
pecuniários ou em espécie, procedentes directa ou
indirectamente dos elementos patrimoniais, bens, direitos
ou situações jurídicas de natureza mobiliária, incluindo a
modificação, transmissão ou cessação, desde que não
incluídos noutras categorias.

a) Base do Imposto

Artigos 5º a 7º e 40º-A do CIRS e art. 22º a 24º, 58º e 59º
do EBF.
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MANIFESTAÇÕES DE FORTUNA RENDIMENTO PADRÃO

Imóveis de valor de aquisção
igual ou superior a 250.000,00 . 20% do valor de aquisição.

Automóveis ligeiros de
passageiros de valor igual ou
superior 50.000,00 e
motociclos de valor igual ou
superior a 10.000,00 .

50% do valor no ano de
matricula com abatimento de
10% por cada um dos anos
seguintes.

Barcos de recreio de valor igual
ou superior a 25.000,00 .

Valor no ano de registo com
abatimentos de 20% por cada
um dos anos seguintes.

Suprimentos e empréstimos
feitos no ano de valor igual ou
superior a 50.000,00 .

50% do valor anual.

Aeronaves de turismo.
Valor no ano de registo com
abatimentos de 20% por cada
um dos anos seguintes.



São rendimentos de aplicação de capitais:

Juros de depósitos à ordem ou a prazo;

Juros decorrentes de contratos de mútuo, abertura
de crédito, reporte, e outros que originem a
disponibilidade temporária de dinheiro19;

Juros de certificados de depósito;

Juros, prémios de amortização ou reembolso, bem
como outras remunerações de títulos da dívida
pública, títulos de participação, obrigações,
certificados de depósito, certificados de
consignação, obrigações de caixa e outros
instrumentos de aplicação financeira;

Juros de suprimentos, abonos ou adiantamentos
feitos à sociedade pelos sócios;

Juros de remuneração de lucros não levantados
pelos sócios (que lhes foram colocados à
disposição);

Saldo de juros apurados em conta corrente;

Dilação ou diferimento no tempo de uma prestação
de crédito pecuniário ou de mora no seu
pagamento, com excepção dos juros devidos ao
Estado por mora no pagamento dos impostos ou
atraso na liquidação;

Lucros ou adiantamentos por conta de lucros
colocados à disposição dos respectivos titulares,
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19 Código Civil, art. 1142º
(Noção) Contrato pelo
qual uma das partes
empresta à outra
dinheiro ou coisa fun-
gível, obrigando-se a
segunda a restituir outro
tanto do mesmo género
e qualidade.



por entidades sujeitas a IRC, com excepção das
referidas no art. 20º do CIRS e no art. 5º do CIRC;

O valor que, de acordo com o art. 75º do CIRC,
tenha natureza no rendimento de aplicação de
capitais, atribuído aos sócios ou titulares em
resultado da partilha de sociedades e outras
entidades sujeitos a IRC, assim como o valor
atribuído aos associados na amortização de partes
sociais sem redução de capital;

Os rendimentos derivados da cessão temporária
dos direitos de propriedades industrial, dos direitos
de propriedade intelectual, ou da prestação de
informações por experiência adquirida no sector
industrial, quando não auferidos pelo seu titular
originário;

Rendimentos de associação em participação e
associação à quota pelo associado e pelo
associante, depois de descontada a prestação
paga por si ao associado;

Ganhos provenientes de operações swaps
cambiais, swaps de taxas de juro, swaps de taxas
de juro e divisas e de operações cambiais a prazo;

Rendimentos derivados da assistência técnica e
também da concessão do uso de equipamento
agrícola, industrial, comercial ou científico, quando
estes não tenham natureza de rendimentos
prediais, nem se incluam na categoria B20;

Remuneração de certificados que proporcionem ao
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táve is  a  act iv idades
empresariais e prof is-
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titular o direito a receber um valor mínimo superior
ao valor de subscrição;

Rendimentos de aplicações em apólices de
seguros de vida e rendimentos do resgate,
remissão ou outra forma de antecipação de
disponibilidades no âmbito de regimes
suplementares de Segurança Social;

A diferença positiva entre o valor devido aquando o
encerramento dos PPA21 e as importâncias
entregues pelo subscritor;

Diferença positiva, nas cessões de crédito, entre o
valor da cessão e o valor nominal do crédito.

b) Sujeito Passivo22

É o titular dos rendimentos, desde que não seja
considerado dependente.

c) Momento a partir do qual ficam sujeitos a 
tributação e Retenção na Fonte

Os rendimentos de capitais23 ficam sujeitos a tributação e
a retenção na fonte, no momento em que se vencem ou se
presume o seu vencimento, sendo colocados à disposição
do beneficiário do rendimento, na data do apuramento do
respectivo valor ou na data da sua liquidação.

Taxas de Retenção

Sobre os rendimentos capitais não residentes
resultantes de dividendos de acções nominativos ou
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21 Planos de Poupança
Reforma.

22 Art. 13 do CIRS.

23 Art. 5º do CIRS.



ao portador, de lucros e adiantamento por conta de
lucros, ou valor da partilha, incide uma taxa de 25%.

Sobre os rendimentos capitais de residentes
resultantes de juros de depósitos, de títulos de
dívida, de seguros e de operações do ramo vida,
de contratos de venda de moeda, de operações de
reporte, de cessações de crédito, swaps, incide
uma taxa de 20%.

Sobre os rendimentos de não residentes de
propriedade industrial, de propriedade intelectual,
de experiência adquirida, de uso e concessão do
uso de equipamentos e redes informáticas, incide
uma taxa liberatória de 15%.

d) Pagamento24

O pagamento realizar-se-á até ao dia 30 de Junho ou 31
de Agosto, consoante a apresentação da declaração de
modelo 3 se faça no prazo legal ou fora dele,
respectivamente.

1.2.4. Categoria F: Rendimentos prediais

a) Base do Imposto25

Englobam-se nos rendimentos prediais, as rendas dos
prédios rústicos, urbanos e mistos.

O conceito de renda na qualificação jurídico-fiscal é um
conceito amplo que abrange:

Quaisquer importâncias recebidas ou colocadas à
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disposição, pela cedência do uso de prédios e os
serviços relacionados com aquela cedência;

As importâncias referentes ao aluguer de
maquinismos e mobiliários instalados no imóvel
locado;

No subarrendamento, a diferença entre a renda
recebida pelo subarrendatário e a paga ao
senhorio;

As importâncias relativas à cedência do uso de
bens imóveis, para quaisquer fins especiais;

As importâncias relativas à cedência de partes
comuns de prédios em regime de propriedade
horizontal;

E as importâncias referentes à constituição, a título
oneroso, de direitos reais de gozo temporário
sobre prédios.

b) Sujeito Passivo

O senhorio, o sublocador, o condómino, isto é, toda a
pessoa singular que aufere de rendimentos prediais.

c) Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas 
de Imóveis26

O DL n.º287/2003, de 12 de Novembro, aprovou o Código
do Imposto sobre Transmissões Onerosas de Bens (IMT),
vindo o Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas
de Bens substituir o Imposto Municipal de SISA.
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26 DL n.º 287/2003, de 12
de Novembro, que
aprovou o Código do
Imposto sobre
Transmissões Onerosas
de Bens (IMT).



O IMT continua a incidir sobre as transmissões, a título
oneroso, do direito de propriedade sobre imóveis e das
figuras parcelares desse direito, podendo esses direitos
transmitir-se de várias formas ou ocorrer na constituição
ou extinção de diversos tipos de contratos. Contudo, este
novo código vem alargar a incidência a negócios jurídicos
que, embora anteriores ou mesmo laterais à formalização
de contratos translativos de imóveis, têm um resultado
económico equivalente mas que passam ao lado de
qualquer tributação.

d) Deduções27

¥ Deduções Específicas:
O rendimento líquido da categoria F obtém-se
deduzindo ao rendimento bruto as deduções
específicas correspondentes às despesas de
conservação e manutenção da responsabilidade do
sujeito passivo, que por ele sejam suportadas e se
encontrem documentalmente provadas, assim como
a contribuição autárquica28 referente aos prédios
cujo rendimento tenha sido englobado. Refira-se que
na sublocação não haverá lugar a qualquer dedução.

¥ Deduções de Perdas29:
Quando as deduções específicas forem superiores
ao rendimento bruto, o rendimento líquido será
negativo. Neste caso, o rendimento líquido será
deduzido aos rendimentos prediais dos 5 anos
seguintes.

e) Retenção na Fonte30

As entidades que, dispondo ou devendo dispor de
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partir de 1 de Dezembro
de 2003, substituir a
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29 Art. 55º do CIRS.

30 Art. 101º do CIRS.



contabilidade organizada, paguem rendimentos prediais, 
deduzirão a importância correspondente à taxa de 15%. O
credor dos rendimentos tem de mencionar no recibo o
valor da renda e o imposto retido, podendo ainda solicitar
ao devedor daqueles, o recibo comprovativo da dedução
efectuada. 
A retenção será considerada sempre como um pagamento
do imposto devido no final.

f) Taxas31

A taxa suportada pelos rendimentos prediais em termos
finais, independentemente do valor do imposto retido na
fonte, será a que lhe corresponder em função dos
rendimentos englobados das outras categorias e da
composição do agregado familiar.

g) Dispensa de Retenção

Haverá dispensa de retenção na fonte quando os sujeitos
passivos não prevejam auferir de rendimentos anuais
desta categoria superiores a 9 975,96 e mencionem a
dispensa de retenção no recibo32.

h) Pagamento33

Existindo rendimentos prediais, o pagamento deverá ser
efectuado até dia 30 de Junho do ano seguinte à
obtenção desses rendimentos.
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1.2.5. Categoria G: Incrementos patrimoniais

a) Base do Imposto34

Integram esta categoria os seguintes rendimentos:

As mais-valias, tal como definidas no art. 10º;

As indemnizações que visem a reparação de danos
emergentes não comprovados e de lucros
cessantes, considerando-se como tais unicamente
as que se destinem a ressarcir os benefícios
líquidos não obtidos em consequência da lesão;

Importâncias obtidas em virtude da assunção de
obrigações de não concorrência, indepen-
dentemente da respectiva fonte ou título;

Acréscimos patrimoniais não justificados,
determinados nos termos dos art. 87º, 88º ou 89º-
A da Lei Geral Tributária;

Prémios de lotarias, rifas e apostas mútuas, jogos
do loto e bingo, totoloto, como também as
importâncias ou prémios atribuídos em quaisquer
sorteios ou concursos, efectivamente pagos ou
postos à disposição.

b) Apuramento do Valor dos Rendimentos

Não se efectuam quaisquer deduções aos rendimentos
qualificados anteriormente como incrementos
patrimoniais, com excepção dos rendimentos de mais-
-valias35.
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O apuramento do valor sujeito a tributação corresponde
ao saldo apurado entre as mais-valias e as menos-valias
realizadas no mesmo ano36.

c) Valor de Aquisição e Realização37

O Valor de Aquisição é aquele que é determinado para
efeito de imposto sobre sucessões e doações ou de
SISA38 , no que se refere a bens imóveis adquiridos a
título gratuito ou oneroso, respectivamente.
Não havendo lugar à liquidação de SISA, considera-se o
valor que lhe serviria de base caso fosse devido,
determinado de acordo com as regras desse imposto.
O valor de aquisição de imóveis construídos pelos
próprios sujeitos passivos corresponde ao valor
patrimonial inscrito na matriz ou ao valor do terreno
acrescidos dos custos de construção devidamente
comprovados, quando superior àquele.

Considera-se Valor de Realização:

No caso de troca, o valor atribuído aos bens ou
direitos recebidos, ou o valor de mercado, quando
aquele não exista ou for superior, acrescido ou
diminuído do valor a pagar ou a receber;

No caso de expropriação, o valor da indemnização;

No caso de afectação de bens imóveis do
património particular do titular de rendimentos da
categoria B à sua actividade empresarial e
profissional, o valor de mercado;

O valor da contraprestação, nos restantes casos.
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d) Deduções

De acordo com o art. 51º do CIRS, ao valor de aquisição,
para determinação das mais-valias sujeitas a imposto
acrescem encargos com a valorização dos bens,
comprovadamente realizados nos últimos 5 anos, e as
despesas efectivamente praticadas e necessárias à
aquisição e alienação.

e) Transmissões de Partes Sociais

Os ganhos de mais-valias relativas a partes sociais e
outros valores mobiliários, adquiridos até 31/12/2000, não
são englobados face ao disposto na alínea a) do n.º3 do
art. 21º, uma vez que são tributadas autonomamente ao
longo do mesmo ano e à taxa real de 10%, nos termos do
art. 75º (redacção anterior às alterações introduzidas pela
Lei n.º30-G/2000 de 29/12). 

O n.º9 do art. 30º da Lei n.º 109-B/2001 de 27/12
(OE/2002) veio suspender o regime referido
anteriormente, criando os seguintes regimes:

1 Às mais-valias resultantes da alienação, entre
2001 e 2002, de obrigações e outros títulos de
dívida, de acções detidas durante mais de 12
meses, de partes sociais e outros valores
mobiliários, aplica-se o regime de tributação
constante dos artigos 41º e 75º do CIRS e do art.
19º do EBF na versão anterior à Lei n.º30-G/2000.

2 As mais-valias resultantes da alienação de
obrigações e outros títulos da dívida pública e de
acções detidas durante mais de 12 meses,
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adquiridas até 31 de Dezembro de 2002,
beneficiam de uma exclusão de tributação.

3 Às mais-valias resultantes da alienação de partes
sociais que não se encontrem nas condições
referidas em a) e b) é aplicada uma taxa especial
de 10%, desde que adquiridas até 31 de Dezembro
2002.

Os ganhos de mais-valias relativas a partes sociais e
outros valores mobiliários, adquiridos após 31/12/2002,
serão englobados em 50% (art.43º, n.º2 e 3), com
excepção das partes sociais não sujeitas a retenção na
fonte nos termos do n.º4 do art. 101º.
O saldo positivo na parte correspondente a 2 500 € está
isento, só se fazendo o seu englobamento para efeito de
determinação da taxa a aplicar aos restantes
rendimentos39.

1.2.6. Categoria H: Pensões

a) Base do Imposto40

Enquadram-se nesta categoria:

As prestações devidas a título de pensões de
aposentação ou reforma, velhice, invalidez ou
sobrevivência, assim como outras de idêntica
natureza, incluindo os rendimentos referidos no
n.º12 do art. 2º do CIRS41 e as pensões de
alimentos;

As prestações a cargo de companhia de seguros,
fundos de pensões, ou quaisquer outras entidades,
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devidas no âmbito de regimes complementares de
segurança social por contribuições da entidade
patronal e que não se considerem rendimentos de
trabalho dependente;

As pensões ou subvenções não englobadas nas
anteriores;

As rendas temporárias ou vitalícias.

b) Deduções Específicas

Ao valor anual dos rendimentos da categoria H igual ou
inferior a 8 121,00 são deduzidos, até a sua
concorrência, por cada titular que os tenha auferido, a
totalidade do seu quantitativo, excepto as rendas
temporárias e vitalícias que não se destinem ao
pagamento de pensões enquadráveis nas alíneas a), b)
ou c) do n.º1 do art. 11º do CIRS.
Aos rendimentos brutos desta categoria são deduzidas as
quotizações sindicais, na parte em que constituam
contrapartida de benefícios relativos à educação, à saúde,
ao apoio à terceira idade, à habitação, aos seguros ou à
segurança social e desde que não excedam, relativamente
a cada sujeito passivo, 1% do rendimento bruto desta
categoria, sendo acrescidas de 50% neste caso.

c) Retenção na Fonte42

As entidades devedoras de pensões são obrigadas a reter
o imposto no momento do seu pagamento ou da
colocação à disposição dos seus titulares.
Para isto, antes de efectuar o primeiro pagamento,
deverão solicitar ao sujeito passivo, os dados referentes à
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situação pessoal e familiar. Caso o titular não forneça
estes dados, a retenção terá por base a situação de "não
casado".
Os rendimentos desta categoria ficam sujeitos a retenção
à taxa de 25% para os titulares não residentes43. As taxas
de retenção a aplicar aos rendimentos dos sujeitos
passivos residentes constam das tabelas que anualmente
são aprovadas por despacho ministerial.
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Objectivos

No final do capítulo os formandos deverão ser capazes de:

Identificar as diferentes categorias de rendimentos;
Caracterizar as diferentes categorias de
rendimentos.

2.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

O imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas
incide sobre os rendimentos obtidos, no período de
tributação, pelos respectivos sujeitos passivos, nos
termos do Código do IRC.

2.1.1. Sujeitos passivos de imposto44

São sujeitos passivos de IRC:

Pessoas colectivas45 que tenham sede ou
direcção efectiva em território português;

Entidades desprovidas de personalidade jurídica
com sede ou direcção efectiva em território
português, em que os seus rendimentos não sejam
tributados directamente em IRS ou IRC na
titularidade das pessoas singulares ou colectivas
que as integram (ex. herança jacente; as
sociedades e associações sem personalidade
jurídica);

Entidades com ou sem personalidade jurídica que
não tenham sede nem direcção efectiva em
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território português (não residentes) e cujos
rendimentos nele obtidos não estejam sujeitos a
imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares.

2.1.2. Transparência fiscal46

A tributação especial designada por transparência fiscal
vai incidir sobre as sociedades não constituídas sob forma
comercial, as sociedades profissionais, as sociedades de
simples administração de bens e os agrupamentos
complementares de empresas.
Este regime tem por finalidade atingir a neutralidade fiscal
alcançada pela tributação dos sócios, tal como se
exercessem directamente a actividade; combater a
evasão fiscal; eliminar a dupla tributação económica dos
lucros distribuídos, na medida em que estas sociedades
não são tributadas em IRC, mas sim em IRS ou IRC pela
pessoa do seu sócio, consoante se trate de pessoas
colectivas ou singulares.

2.1.3. Período de tributação47

Normalmente o IRC é devido por cada exercício
económico, o qual, em regra, coincide com o ano civil.
Contudo, os não residentes que disponham de
estabelecimento estável em território português poderão
optar por um período de tributação diferente, desde que o
justifiquem através de requerimento.

Para além deste caso, existem outros que podem justificar
a adopção de um período diferente de tributação. Por
exemplo, no exercício da cessação da actividade, em que
o período é o que decorre entre o início do exercício e a
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IRC - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS

PESSOAS COLECTIVAS

46 Art. 6.º do CIRC.

47 Art. 8.º do CIRC.



data da cessação da actividade; no exercício de início de
tributação o período é o decorrente desde a data em que
iniciem as actividades ou se comecem a obter
rendimentos e o final do ano civil.

2.1.4. Isenções48

As isenções inerentes ao IRC podem ser objectivas ou
subjectivas. As isenções constituem uma excepção às
regras de incidência e são, no fundo, benefícios fiscais.
São sujeitos de isenção:

O Estado, as regiões autónomas, as autarquias
locais e quaisquer dos seus serviços,
estabelecimentos e organismos, ainda que
personalizados, incluindo os institutos públicos, as
associações e as federações de municípios e as
associações de freguesias que não exerçam
actividades comerciais, industriais ou agrícolas;

As associações legalmente constituídas para o
exercício de actividades culturais, recreativas e
desportivas quanto aos rendimentos directamente
derivados do exercício destas actividades;

As sociedades e outras entidades a que seja
aplicável o regime de transparência fiscal, excepto
quanto às tributações;

Os fundos de capitalização administrados pelas
instituições de segurança social;

As entidades a quem tenham sido concedidas
isenções no âmbito de acordo com o Estado.
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2.1.5. Retenção na fonte49

A retenção na fonte é imposta às entidades pagadoras
dos rendimentos, que retêm o imposto desses
rendimentos para entregar ao Estado. Com este sistema,
o Estado pretende reduzir o número de obrigações fiscais
e simplificar a actuação dos serviços.

A retenção na fonte incide sobre os seguintes
rendimentos:

Rendimentos provenientes da propriedade
intelectual ou industrial, bem como da prestação de
informações respeitantes a uma experiência
adquirida no sector industrial, comercial ou
científico;

Rendimentos derivados do uso ou concessão do
uso de equipamento agrícola, industrial, comercial
ou científico;

Remunerações auferidas na qualidade de membro
de órgãos estatutários de pessoas colectivas e
outras entidades;

Prémios de jogo, lotarias, rifas e apostas mútuas,
bem como importâncias ou prémios atribuídos em
quaisquer sorteios ou concursos.
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2.2. DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA
COLECTÁVEL

2.2.1. Definição da matéria colectável50

A matéria colectável é determinada por uma avaliação
directa com base na declaração do contribuinte.
No caso de não existir documento declarativo dos
rendimentos, a DGCI procederá a uma liquidação de
imposto tendo por base a totalidade da matéria colectável
do exercício mais próximo.

Esta avaliação indirecta só se efectua em caso de:

Regime simplificado de tributação previsto na
legislação;

Sempre que não haja meio de comprovação e
quantificação directa dos elementos
indispensáveis à obtenção da matéria colectável;

Inexistência de contabilidade;

Existência de diversas contabilidades para
esconder a realidade;

Apresentação, sem justificação, de resultados
tributáveis nulos ou prejuízos fiscais durante três
anos consecutivos, ou em três anos durante um
período de cinco.

IRC - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS

PESSOAS COLECTIVAS

Fiscalidade IRS-IRC52

50 Art. 16 do CIRC.



2.2.2. Pessoas colectivas e outras entidades resi-

dentes que não exerçam a t í tulo principal

actividade comercial, industrial ou agrícola

Enquadram-se nesta categoria as seguintes situações:

Pessoas colectivas ou outras entidades residentes51

que não exerçam a título principal actividade
comercial, industrial ou agrícola, estão sujeitas a
IRC pelo rendimento global, o qual se obtém pela
soma algébrica dos rendimentos das diversas
categorias consideradas para efeitos de IRS;

Pessoas colectivas ou outras entidades52 que
exerçam a título principal actividade comercial,
industrial ou agrícola, estão sujeitas a IRC pelo
respectivo lucro;

Relativamente às entidades não residentes, com
estabelecimento estável em Portugal, o IRC incide
sobre o lucro imputável ao estabelecimento estável53;

Relativamente às entidades não residentes, sem
estabelecimento estável em Portugal ou com
rendimentos que não lhe sejam imputáveis, o IRC
incide sobre o rendimento das diversas categorias
consideradas para efeitos de IRS54.

2.2.3. R e g i m e  e s p e c i a l  d e  t r i b u t a ç ã o  p a r a  a s
sociedades de grupo

Existindo um grupo de sociedades, a sociedade
dominante pode optar pela aplicação do regime especial 
de determinação da matéria colectável em relação a todas
as sociedades do grupo.
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Quando uma sociedade dita dominante detém, directa ou
indirectamente, pelo menos 90% do capital de outra ou de
outras sociedades ditas dominadas, e tal participação
confira mais de 50% dos direitos de voto, estamos
perante um grupo de sociedades.

A opção pelo regime especial de tributação dos grupos de
sociedades só pode ser formulada quando se verifiquem
cumulativamente os requisitos seguintes:

As sociedades pertencentes ao grupo tenham sede
e direcção efectiva e a totalidade dos seus
rendimentos esteja sujeita ao regime geral de
tributação em IRC, à taxa normal mais elevada;

A sociedade dominante detenha a participação na
sociedade dominada há mais de um ano,
relativamente à data em que se inicia a aplicação
do regime;

A sociedade dominante não se considere
dominada de nenhuma outra sociedade residente
em território português que reúna os requisitos
para ser qualificada como dominante.

Não podem fazer parte do grupo as sociedades que, no
início ou durante a aplicação do regime especial de
tributação, se encontrem nas seguintes situações:

Estejam inactivas há mais de um ano ou tenham
sido dissolvidas;

Tenha sido instaurado contra elas processo
especial de recuperação ou de falência;
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Registem prejuízos fiscais nos três exercícios
anteriores ao do início da aplicação do regime;

Estejam sujeitas a uma taxa de IRC inferior à taxa
normal mais elevada e não renunciem à sua
aplicação;

Adoptem um período de tributação não coincidente
com a sociedade dominante.

Determinação do Lucro Tributável do Grupo
A sociedade dominante calcula o lucro tributável através
da soma algébrica dos lucros tributáveis ou dos prejuízos
fiscais apurados nas declarações individuais das
sociedades do grupo.

2.2.4. Transformação de sociedades55

A transformação de sociedades não implica alteração do
regime fiscal que vinha a ser aplicado, nem determina
quaisquer consequências em matéria de IRC, excepto:

Na transformação de sociedade civil não constituída
sob forma comercial em sociedade sob qualquer das
espécies previstas no código das sociedades
comerciais, dado que as sociedades civis estão
sujeitas ao regime de transparência fiscal;

Se no exercício em que ocorre a transformação, se
determinar separadamente o lucro correspondente
ao período anterior que é imputado aos sócios, e o
lucro posterior à transformação que é tributado na
sociedade que resultou da transformação.
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2.2.5. Fusões, cisões, entradas de activos e 

permutas de acções56

Na determinação do lucro tributável das sociedades
fundidas ou cindidas, ou da sociedade contribuidora, no
caso da entrada de activos, não haverá lugar, na
determinação do lucro tributável, a qualquer resultado por
virtude da transmissão dos elementos patrimoniais, em
consequência da fusão, cisão ou entrada de activos. Não
são também considerados como proveitos ou ganhos, nos
termos do n.º2 do art. 34º do CIRC, as provisões
constituídas e aceites para efeitos fiscais que respeitem
aos créditos, existências e obrigações e encargos objecto
de transmissão.

Este regime aplica-se apenas a sociedades com sede ou
direcção efectiva em território português quando:

A sociedade para a qual é transmitido o património
das sociedades fundidas ou cindidas tenha sede
ou direcção efectiva em território português;

Os elementos patrimoniais objecto de
transferência sejam inscritos na respectiva
contabilidade com os mesmos valores que tinham
na contabilidade das sociedades fundidas,
cindidas ou da sociedade contribuidora;

Os valores referidos sejam os que resultam da
aplicação do CIRC ou de reavaliações feitas ao
abrigo da legislação de carácter fiscal.

Relativamente à permuta de acções, aplica-se um
diferimento de tributação dos ganhos dela decorrentes,
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desde que os sócios continuem a valorizar os novos
títulos pelo valor dos antigos57.

2.2.6. Liquidação de sociedades e outras 

entidades58

O lucro tributável das sociedades em liquidação é
determinado com referência a todo o período de
liquidação desde que não ultrapasse três anos.
As sociedades que se dissolvam devem encerrar as suas
contas com referência à data da dissolução, para
determinação do lucro tributável correspondente ao
período decorrido desde o início do ano em que
aconteceu a dissolução até à data desta.
Os prejuízos fiscais ocorridos na fase final do processo de
liquidação podem ser comunicáveis com lucros fiscais
anteriores, sendo assim uma excepção à regra que
permite o reporte de prejuízos apenas para os anos
imediatos.

2.2.7. Instrumentos financeiros derivados59

Os instrumentos financeiros derivados têm a ver com
contratos de futuros e opções, assim como com swaps.
Os ganhos decorrentes de operações swaps inserem-se
na categoria E do IRS e os rendimentos derivados de
contratos futuros e opções nas categorias C e D,
consoante o caso.
O CIRC estabelece as regras de periodização dos
rendimentos consoante a transacção ocorra ou não na
bolsa de valores e consoante se trate ou não de
operações de cobertura.
Tratando-se de operações efectuadas em bolsa de
valores, em curso no fecho do primeiro exercício, são
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imputáveis a esse exercício os proveitos ou ganhos e
custos ou perdas, conforme o valor de mercado verificado
no último dia.
Tratando-se de operações não efectuadas na bolsa de
valores, os proveitos e ganhos e os custos ou perdas são
imputáveis ao exercício da liquidação da correspondente
operação. 

No que respeita aos swaps, havendo lugar a cessão ou a
anulação do swap ou operação cambial a prazo, com
pagamento e recebimento de valores de regularização:

1. Os montantes devidos são considerados como
proveito ou custo do exercício da anulação do
contrato;

2. Para efeitos fiscais, não é aceite como custo
qualquer pagamento de compensação que exceda
os pagamentos de regularização, ou terminais,
previstos no contrato original, ou os preços de
mercado aplicáveis a operações com
características idênticas.

2.2.8. Correcções para efeitos de determinação da

matéria colectável

a) Regime das reintegrações e amortizações60

As amortizações e as reintegrações têm como finalidade
a repartição contabilística, de forma coerente e
sistemática (até ao valor total), do custo de um activo
imobilizado depreciável (amortizável) pelos anos,
exercícios, de vida útil.
São aceites como custos fiscais, os valores decorrentes
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das reintegrações e amortizações do activo imobilizado,
resultante de perda de valor deste, originado pela sua
utilização.

Existem dois métodos de cálculo:

1. Quotas constantes - Este método determina os
valores através da aplicação das taxas fixadas no
DR 2/90 aos valores de aquisição, de reavaliação
ao abrigo da legislação fiscal, ou de abertura de
escrita;

2. Quotas degressivas - Resultam também da
aplicação das taxas referidas no DR 2/90,
corrigidas por coeficientes variáveis em função da
vida útil.

b) Regime de provisões

As provisões têm como finalidade influenciar o resultado
de um exercício pela incorporação de um custo referente
à provisão.

As provisões são constituídas para os seguintes casos:

Riscos ou encargos de ocorrência provável ou
certa e de valor incerto;

Diminuição do valor de um elemento do activo não
considerado irreversível.

Exemplos de provisões:

Provisões para créditos de cobrança duvidosa;
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Provisão para depreciação de existências;

Provisões impostas pelo Banco de Portugal;

Provisões para a reconstrução de jazigos de
petróleo;

Provisões para a reconstrução paisagística de
terrenos.

c) Realizações de utilidade social61

São considerados custos ou perdas do exercício, os
gastos com realizações sociais, desde que tenham
carácter geral e não revistam a natureza de rendimento
do trabalho dependente ou sejam de difícil ou complexa
individualização relativamente a cada um dos
beneficiários. Os gastos com a manutenção de creches,
jardins-de-infância, lactários, cantinas, bibliotecas e
escolas, são considerados como custos.
No caso das creches, lactários e jardins-de-infância, os
custos são majorados em 40% relativamente à quantia
efectivamente despendida.
Os custos ou perdas são também considerados até ao
limite de 15% (25% se os trabalhadores não tiverem
direito a pensões da segurança social) das despesas com
pessoal, escrituradas a título de remunerações, dos
encargos suportados com contratos de seguros de
doença e acidentes pessoais, seguros de vida,
contribuições para fundos de pensões e equiparáveis ou
para quaisquer regimes complementares de segurança
social, que garantam, exclusivamente o benefício de
reforma, pré-reforma, complemento de reforma, invalidez
ou sobrevivência a favor dos trabalhadores da empresa.
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d) Estatuto do mecenato62

Estatuto Mecenato corresponde, no fundo, a donativos
feitos por "mecenas" em que estes podem deduzir o valor
do donativo como um custo, aquando do apuramento do
resultado no ano civil em causa.

No caso de donativos realizados ao Estado -  Donativos
ao Estado e a outras entidades - estes podem ser
considerados como custo na percentagem de:

140%, quando se destinem exclusivamente a fins
de carácter social;

120%, quando se destinem exclusivamente a fins
carácter cultural, ambiental, científico ou
tecnológico e educacional;

130%, quando atribuídos ao abrigo de contratos
plurianuais celebrados para fins específicos que
fixem os objectivos a prosseguir pelas entidades
beneficiárias e os montantes a atribuir pelos
sujeitos passivos. 

No mecenato social, são considerados custos ou perdas
do exercício, até ao limite de 8/1000 do volume de vendas
ou dos serviços prestados, contando por 130% do
respectivo montante, os donativos atribuídos às seguintes
entidades: 

Instituições particulares de solidariedade social,
bem como pessoas colectivas legalmente
equiparadas; 
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Pessoas colectivas de utilidade pública
administrativa e de mera utilidade pública, que
prossigam fins de caridade, assistência,
beneficência e solidariedade social, e cooperativas
de solidariedade social; 

Centros de cultura e desporto organizados nos
termos dos estatutos do Instituto Nacional de
Aproveitamento dos Tempos Livres dos
Trabalhadores (INATEL), desde que destinados ao
desenvolvimento de actividades de natureza social
do âmbito daquelas entidades. 

No mecenato cultural, ambiental, científico ou
tecnológico, desportivo e educacional, os custos ou
perdas são considerados do exercício, até ao limite de
6/1000 do volume de vendas ou dos serviços prestados,
os donativos atribuídos às seguintes entidades: 

Cooperativas culturais, institutos, fundações e
associações que prossigam actividades de
investigação;

Museus, bibliotecas e arquivos históricos e
documentais;

Instituições que se dediquem à actividade
científica ou tecnológica.

e) Encargos não dedutíveis para efeitos fiscais63

Não são dedutíveis para efeitos fiscais, os encargos
seguintes:
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Imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas e quaisquer outros impostos que directa
ou indirectamente incidam sobre os lucros;

As multas, coimas e demais encargos pela prática
de infracções;

As indemnizações pela verificação de eventos cujo
risco seja segurável.

Para além destes encargos o Estado, afim de evitar que os
sujeitos passivos utilizassem despesas como uma solução
fiscalmente menos onerosa, prevê uma tributação autónoma.
No caso de entidades sujeitas ao regime de transparência
fiscal, o pagamento da correspondente importância
compete à própria entidade, aquando da entrega da
declaração do modelo 22, e não aos sócios ou membros.

f) Regime das mais-valias64

Os bens que uma empresa adquire são com a finalidade,
não de os vender, mas sim de os usar em benefício da
actividade de exploração da empresa. No caso de
transmissão dos bens, estes vão gerar ganhos ou perdas,
designadamente mais ou menos valias.
O valor resultante é influenciado pelo valor de aquisição,
pelo valor de realização e pelo valor já amortizado até à data.
Os valores de aquisição e amortização são actualizados
mediante coeficientes de desvalorização da moeda.

MAIS-VALIAS = 
VALOR DE REALIZAÇÃO - (VALOR DE AQUISIÇÃO -

AMORTIZAÇÕES) X COEFICIENTE DE
DESVALORIZAÇÃO MONETÁRIA
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g) Reavaliação do activo imobilizado corpóreo65

Tem como objectivo a melhoria da imagem dos balanços
das empresas e possibilitar a actualização dos custos de
produção através do aumento das reintegrações.
A última reavaliação foi a originada pelo Decreto-Lei
n.º31/98, de 11 de Fevereiro.

Foram excluídos desta reavaliação:

Os elementos completamente reintegrados, já
reavaliados nessa qualidade ao abrigo de anterior
legislação fiscal;

Os elementos de reduzido valor e que tenham sido
deduzidos num só exercício.

Valores a ser reavaliados:

No caso de elementos já reavaliados ao abrigo de
outros diplomas legais, os valores que se
obtiveram na última reavaliação;

No caso de venda de bens seguida de locação
financeira, lease-back, os valores que o vendedor
poderia considerar na ausência desta operação.

h) Deduções de prejuízos fiscais66

Os prejuízos fiscais apurados podem ser deduzidos aos
lucros tributáveis de um ou mais dos seis exercícios
posteriores.

Não podendo contudo ser deduzidos nos seguintes
casos:
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Quando existir lugar a apuramento do lucro
tributável por métodos indirectos;

Quando se verificar prejuízos fiscais em
actividades isentas ou com redução não poderão
ser deduzidos os lucros tributáveis das restantes
actividades;

Quando for modificado o objecto social da
empresa, salvo autorização do Ministério das
Finanças.

i) Sociedades residentes e não residentes

As sociedades residentes ou não residentes em território
português estão sujeitas a IRC.
Os rendimentos das não residentes estão sujeitos a IRC
desde que estes sejam obtidos em território nacional.

Estão sujeitas a IRC:

Pessoas colectivas ou outras entidades
residentes67 que não exerçam a título principal
actividade comercial, industrial ou agrícola. Estão
sujeitas a IRC pelo rendimento global, o qual se
obtém pela soma algébrica dos rendimentos das
diversas categorias consideradas para efeitos de
IRS;

Pessoas colectivas ou outras entidades68 que
exerçam a título principal actividade comercial,
industrial ou agrícola. Estão sujeitas a IRC pelo
respectivo lucro;
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Entidades não residentes, com estabelecimento
estável em Portugal. o IRC incide sobre o lucro
imputável ao estabelecimento estável69; 

Entidades não residentes, sem estabelecimento
estável em Portugal ou com rendimentos que não
lhe sejam imputáveis. O IRC incide sobre o
rendimento das diversas categorias consideradas
para efeitos de IRS70.

j) Entidades residentes em regimes fiscais 
privilegiados

Ao abrigo do art. 59º do CIRC, não são dedutíveis para
efeitos de determinação do lucro tributável as
importâncias pagas ou devidas, a qualquer título, a
pessoas singulares ou colectivas residentes fora do
território português e submetidas aí a um regime fiscal
claramente mais favorável, excepto se o sujeito provar
que tais encargos correspondem a operações
efectivamente realizadas e não têm um carácter anormal
ou um montante exagerado.

Uma sociedade está submetida a um regime fiscal mais
favorável quando o território de residência desta constar
da lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças ou
quando esta não seja aí tributada em imposto sobre o
rendimento ou ainda quando o imposto pago seja igual ou
inferior a 60% do IRC que seria devido se a sociedade
fosse residente em território português.

Imputação de lucros de sociedades não residentes
sujeitas a um regime fiscal privilegiado71

São imputados aos sócios residentes em território
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português, proporcionalmente à sua participação social e
independentemente de distribuição, os lucros obtidos por
sociedades residentes fora desse território e aí sujeitas a
um regime fiscal claramente mais favorável, desde que o
sócio detenha uma participação social de pelo menos 25%
ou, no caso da sociedade não residente ser detida em
mais de 50% por sócios residentes, detenha uma
participação social de pelo menos 10%.

Excluem-se do alcance desta medida as sociedades
residentes fora do território português cujos lucros
provenham, em pelo menos 75%, do exercício de uma
actividade agrícola ou industrial no território onde estão
situadas, ou do exercício de uma actividade comercial que
não tenha como intervenientes residentes em território
português ou, tendo-os, esteja predominantemente
dirigida ao mercado do território onde se situa.

São sempre abrangidas as sociedades cuja actividade
principal consista na realização de operações bancárias,
de seguros de bens ou de pessoas, situadas fora de
Portugal e de operações relativas à locação de bens
móveis a partes sociais e outros valores mobiliários
situados fora do território da sua residência.
Quando haja efectiva distribuição de lucros já imputados
anteriormente, estes serão deduzidos à base tributável,
havendo, se for o caso, lugar ao crédito de imposto por
dupla tributação internacional72.  

Para efeito das obrigações declarativas, o residente
deverá integrar no processo de documentação fiscal:

Contas aprovadas pelos órgãos sociais das
sociedades não residentes;
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Cadeia de participações;

Demonstração do imposto pago pela sociedade
não residente e dos cálculos efectuados para a
determinação do IRC que seria devido se a
sociedade fosse residente em território português,
nos casos em que o território de residência desta
conste da lista aprovada por portaria do Ministro
das Finanças.

k) Subcapitalização73

Não são dedutíveis, para efeitos de determinação do lucro
tributável, os juros na parte relativa ao endividamento
excessivo de um sujeito passivo para com uma entidade
não residente em território português com a qual existam
relações especiais nos termos do n.º4 do art. 58.

Segundo o n.º 2 do art. 61º, é equiparada à existência de
relações especiais, a situação de endividamento do
contribuinte para com um terceiro não residente em
território português, em que tenha havido prestação de
aval ou garantia para uma das entidades referidas no n.º
4 do art. 58 do CIRC.

Existe endividamento excessivo, de acordo com o n.º 3 do
art. 61º, quando o valor das dívidas relativamente a cada
uma das entidades referidas nos números anteriores, com
referência a qualquer data do período de tributação, for
superior ao dobro do valor da correspondente
participação no capital próprio do sujeito passivo.

Estas regras não se aplicam se, no prazo de 30 dias após
o termo do período de tributação, o sujeito passivo

IRC - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS

PESSOAS COLECTIVAS

Fiscalidade IRS-IRC68

73 Art. 61º do CIRC.



demonstrar que, tendo em conta o tipo de actividade, o
sector em que se insere, a dimensão da empresa e outros
critérios pertinentes, poderia ter obtido o mesmo nível de
endividamento, em condições análogas, de uma entidade
independente74.

2.3. APURAMENTO DO IRC

2.3.1. Taxas

As taxas em sede de IRC estão dependentes,
relativamente às entidades residentes, do exercício a
título principal de actividades de natureza comercial,
industrial ou agrícola. No concerne às entidades não
residentes, as taxas estão dependentes da existência de
estabelecimento estável. 

Exemplos:

Residentes:

25% - Exerçam a título principal a actividade
comercial, industrial ou agrícola;

20% - Abrangidos pelo regime simplificado;

20% - Fundações, associações.

Não residentes:

25% - Com estabelecimento estável;

Sem estabelecimento estável:
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15% - Provenientes da propriedade intelectual;

20% - Lucros colocados à disposição por sujeitos
passivos de IRC;

35% - Prémios de lotarias, apostas mútuas, jogo,
sorteios ou concursos.

2.3.2. Regime de tributação autónoma

As despesas e encargos são tributados autonomamente,
isto é, mesmo que a empresa apresente prejuízo fiscal,
vão ser tributados, logo a empresa irá pagar imposto.

As despesas ou encargos são os seguintes:

Despesas confidenciais ou não documentadas -
50% (sujeitos passivos não isentos);

Despesas confidenciais ou não documentadas -
70% (sujeitos passivos isentos);

Despesas de representação e encargos com
viaturas ligeiras de passageiros - à taxa de 6%; 

Encargos com viaturas ligeiras de passageiros ou
mistas com valor de aquisição superior a 40 000 -
à taxa de 15%.

2.3.3. Regime simplificado de determinação do

lucro tributável

Estão abrangidos por este regime de determinação do
lucro tributável, os sujeitos passivos não isentos nem
sujeitos a outro regime especial (transparência fiscal),
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com a excepção dos que são obrigados a revisão legal de
contas e que cumulativamente:

No exercício anterior ao da aplicação deste regime,
o volume de proveitos seja inferior a 149 639,37 ;
Não optem pela aplicação de regime geral de
determinação do lucro tributável.

Mantêm-se neste regime pelo período mínimo de três
anos, prorrogados automaticamente, salvo se o total de
proveitos for superior ao estabelecido durante dois anos,
ou superior em 25% num só ano (então será tributada pelo
regime geral).

2.4. DEDUÇÕES À COLECTA

2.4.1. Eliminação da dupla tributação económica75

Na determinação do lucro tributável das sociedades
comerciais ou civis sob a forma comercial, empresas
públicas e cooperativas, com sede ou direcção efectiva
em território português, é deduzido um valor
correspondente aos lucros distribuídos, incluídos na base
tributável, por entidades com sede ou direcção efectiva no
mesmo território, sujeitas e não isentas de IRC ou sujeitas
ao imposto sobre o jogo, desde que a participação directa
no capital social seja igual ou superior a 10%, tenha um
valor de aquisição não inferior a 20 000 000 e que tenha
permanecido sob titularidade durante o ano anterior à
data da colocação dos lucros à disposição. 
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2.4.2. Crédito de imposto por dupla tributação  

internacional76

No que diz respeito aos sujeitos passivos por obrigação
pessoal, residentes, o IRC incide sobre a totalidade dos 
rendimentos, nacionais e obtidos fora do território nacional.
Os rendimentos que têm a sua origem em países
estrangeiros e aí são tributados, geram situações de
dupla tributação internacional.
Por este facto, os estados membros têm celebrado entre
si convenções para eliminar as duplas tributações.
Nestes casos, é possível deduzir à colecta o menor dos
dois valores:

Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro;

Fracção de IRC correspondente aos rendimentos
que no país em causa possam ser tributados.

2.5. ESTATUTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS

Direitos fiscais constituem direitos adquiridos, que vão
sofrendo adaptações consoante os condicionalismos
nacionais e internacionais.

Existe uma redução da carga fiscal decorrente do
benefício reportado aos impostos parcelares substituindo-
o por um benefício equivalente em sede de IRC (ou IRS)
que origina, por vezes, uma isenção total, em deduções
ao lucro tributável ou em créditos de imposto.

São, alguns, os benefícios fiscais consagrados no
estatuto para sujeitos passivos de IRC:

IRC - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS

PESSOAS COLECTIVAS

Fiscalidade IRS-IRC72

76 Art. 85. º do CIVA.



2.6. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS

2.6.1. Preenchimento da declaração do Modelo 22

O preenchimento da declaração do modelo 22 permite
apurar o imposto a liquidar ao Estado.

2.6.2. Regime das amortizações e reintegrações77

Os elementos do activo imobilizado que tenham um
carácter repetitivo, que sofrerem perdas relativas à sua
utilização ao longo do tempo, ou outras causas, são
susceptíveis de deperecimento - são aceites como custos
fiscais as decorrentes reintegrações ou amortizações.

As reintegrações e amortizações só podem praticar-se
relativamente a:

Elementos do activo imobilizado corpóreo;

Elementos do activo imobilizado incorpóreo, desde
a sua aquisição ou início de actividade, ou desde
que se tratem de elementos especificamente
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associados à obtenção de proveitos ou ganhos, a
partir da sua utilização com essa finalidade.

No que concerne ao método de cálculo das amortizações
temos:

Quotas constantes - Este método determina os
valores através da aplicação das taxas fixadas no
DR2/90 aos valores de aquisição, de reavaliação ao
abrigo da legislação fiscal ou de abertura de escrita;

Quotas degressivas - Resultam da aplicação,
também, das taxas referidas no DR 2/90, corrigidos
por coeficientes variáveis em função da vida útil.

2.6.3. Pagamento por conta

O pagamento por conta tenta aproximar a data do
pagamento do imposto com a da obtenção dos
rendimentos. Estes pagamentos são realizados com o
intuito de, quando se proceder ao cálculo do imposto para
o ano civil em causa, o valor a liquidar ao Estado não seja
tão elevado, devido aos pagamentos já realizados por
conta desse imposto.
Os pagamentos por conta dos sujeitos passivos cujo
volume de negócios seja igual ou inferior a 498 797,90
corresponderão a 75% da colecta no exercício anterior,
líquido das retenções na fonte que lhe tenham sido
efectuadas.

Os pagamentos por conta dos sujeitos passivos com
volume de negócios superior a 498 797,90
corresponderão a 85% daquele imposto.
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2.6.4. Pagamento especial por conta

Os sujeitos passivos não abrangidos pelo regime
simplificado e que exerçam a título principal uma
actividade comercial, industrial ou agrícola estão
obrigados a efectuar o pagamento durante o mês de
Março ou, em duas prestações, durante os meses de
Março e Outubro do ano a que respeita.
O montante do pagamento especial por conta será igual à
diferença entre o valor correspondente a 1 % do
respectivo volume de negócios, com o limite mínimo de
1 250,00 , e, quando superior, será igual a este limite
acrescido de 20% da parte excedente, com o limite
máximo de 200 000 , e o montante dos pagamentos por
conta efectuados no ano anterior.

2.6.5. Declaração anual

A declaração anual é constituída por documentos fiscais
que têm como objectivo a informação contabilística e
fiscal de um sujeito passivo residente que exerça, a título
principal, actividades de natureza diversa, num
determinado exercício. 
A declaração anual é constituída pelos anexos, A, B, C, D,
F, H, H, I, J, O, P e Q.

2.6.6. Constituição do dossier fiscal

Dossier Fiscal78

Os sujeitos passivos sujeitos de IRC (e IRS) que possuam
ou sejam obrigados a possuir contabilidade organizada,
devem constituir um processo de documentação fiscal,
Dossier Fiscal, relativo a cada exercício.
O Dossier Fiscal deve estar centralizado em território

75Fiscalidade IRS-IRC

IRC - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS

PESSOAS COLECTIVAS

78 Ver Anexo.



português ou nas instalações do representante fiscal,
quando o sujeito passivo não tenha sede ou direcção
efectiva em território português.
A única excepção prevista diz respeito aos sujeitos
passivos objecto de acompanhamento pela DSPIT
(sujeitos passivos pertencentes ao Cadastro Especial de
Contribuintes) que devem proceder à entrega do referido
Dossier. Nos casos em que conjuntamente com a
declaração anual seja entregue o Dossier Fiscal, deve
este ser remetido pelo serviço receptor para a Direcção
de Serviços de Prevenção e Inspecção Tributária (DSPIT)
- Rua da Prata, n.º 108-4.º, 1149-027 Lisboa.
Se a declaração tiver sido entregue por via electrónica
(através da Internet) poderá o sujeito passivo entregar o
Dossier numa Repartição de Finanças, caso em que os
Serviços devem proceder como antes referido ou remetê-
lo directamente para a mencionada Direcção de Serviços.
Este Dossier deverá estar constituído até à data limite de
entrega da declaração anual de informação contabilística
e fiscal.

2.7. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - DECLARATIVAS79

No caso de sujeitos passivos de IRC, estes ou os seus
representantes estão obrigados ao cumprimento de
diversas obrigações declarativas.

Algumas das obrigações declarativas são:
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SUJEITO PASSIVO DECLARAÇÕES DATA DE
APRESENTAÇÃO

Residentes que exerçam a titulo
principal a actividade comercial
industrial ou agrícola e não
residentes com estabelecimento
estável.

Início de actividade

Periódica de
rendimentos 

De alterações

90 dias a contar da
inscrição  no RNPC

Até ao último dia útil de
Maio

15 dias após as
correspondentes alterações

Residentes que não exerçam a
titulo principal a actividade
comercial, industrial ou agrícola.

Início de actividade

Periódica de
rendimentos 

De alterações

90 dias a contar da
inscrição  no rnpc.

Até ao último dia útil de
Maio

15 dias após as
correspondentes alterações

Não residentes com
estabelecimento estável.

Início de actividade

Periódica de
rendimentos 

De alterações

15 dias a contar da
ocorrência

Até ao último dia útil de Maio
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ANEXO

DOSSIER FISCAL

DOCUMENTOS IRC IRS

Acta da reunião ou assembleia de aprovação de conta,
quando legalmente exigida, ou declaração justificativa de
não aprovação no prazo legal

x

Anexo ao Balanço e Demonstração de Resultados x x
Balancetes analíticos antes e após o apuramento de
resultados da seguradora ou banco doméstico, das
sucursais, e consolidado

Instituições
Financeiras e
Seguradoras

Balancetes sintéticos antes e após o apuramento dos
resultados do exercício x x

Contratos ou outros documentos que definam as
condições estabelecidas para os pagamentos efectuados a
não residentes

x x

Documentos comprovativos das retenções efectuadas ao
sujeito passivo x x

Documentos comprovativos dos créditos incobráveis x x

Inventário de títulos e participações financeiras
Instituições

Financeiras e
Seguradoras

x

Listagem dos donativos atribuídos nos termos de Estatuto
de Mecenato x x

Mapa de modelo oficial das mais-valias e menos-valias
fiscais x x

Mapa de modelo oficial das reintegrações e amortizações
contabilizadas x x

Mapa de modelo oficial do movimento das provisões x x

Mapa de provisões, parte 1, 2 e 3 Instituições
Financeiras x

Mapa demonstrativo do artigo 19.º do CIRC (obras de
carácter plurianual) x

Mapa do apuramento do lucro tributável por regimes de
tributação x

Mapa dos ajustamentos de consolidação x

Nota explicativa com definição do critério de impugnação
de custos comuns à Sucursal Financeira exterior

Instituições
Financeiras

Relatório e contas anuais de gerência, parecer do Conselho
Fiscal ou do Conselho Geral e documento de certificação
legal de contas, quando legalmente exigidos

x

Outros documentos mencionados nos Códigos ou em
legislação complementar cuja entrega esteja prevista
conjuntamente com a declaração de rendimentos

x x
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